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impedimento de contratação, eis que não fora objeto de discussão no recurso interposto.
2  -  A  cláusula  contratual  que  prescreve  ser  dever  da  parte  contratante  atender  a  outras 
normas legais além das regras editalícias exige que aquela atenda a toda legislação que for 
afeita  ao  objeto  contratado,  cabendo  à  contratante  fornecer  o  material  que  atenda  às 
exigências legais. 
3  -  A  alegação  de  escassez  de  material  no  mercado,  quando  desprovida  de  elementos 
probatórios idôneos, não pode ser tido como fato superveniente apto a alterar as condições 
de execução contratual.
4 - O poder administrativo sancionador não é uma faculdade do administrador, mas é poder-
dever de aplicar punições previstas quando constatadas práticas que contrariem o interesse 
do serviço público, tal como ocorrido no caso em voga.
5 - Não merece qualquer reparo a decisão recorrida que, em obediência às regras postas no 
instrumento  convocatório,  aplicou  multa  à  empresa  ora  recorrente,  seguindo,  portanto,  os 
ditames do princípio da vinculação ao instrumento convocatório, como, aliás, está consignado 
no art. 41 da Lei 8666/93.
6 - Recurso conhecido e desprovido.

Vistos etc.
RESOLVEM os Membros do Egrégio Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo, de 
conformidade  com  a  ata  e  notas  taquigráficas  da  sessão,  que  integram  este  julgado,  por 
maioria de votos, em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, nos termos do voto do e. Relator.

SALA DAS SESSÕES, 04 de junho de 2018.

DESEMBARGADOR ANNIBAL DE REZENDE LIMA, PRESIDENTE

JUIZ DE DIREITO HELIMAR PINTO, RELATOR

PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL

RESOLUÇÃO Nº 97/2018

PROTOCOLO N° 4.352/2018  VITÓRIA/ES

ASSUNTO:  SOLICITAÇÃO  DA  EXMA.  DRA.  MARIA  DO  CÉU  PITANGA  DE  ANDRADE,  JUÍZA 
SUPLENTE DESTE EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL, OBJETIVANDO SEU 
AFASTAMENTO, POR 30 (TRINTA) DIAS, A PARTIR DE 18/06/2018, PARA GOZO DE FÉRIAS.

REQUERENTE: Exma. Dra. Maria do Céu Pitanga de Andrade.

RESOLVEM os Membros do Egrégio Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo, de 
conformidade  com  a  ata  e  notas  taquigráficas  da  sessão,  que  integram  este  julgado,  à 
unanimidade  de  votos,  AUTORIZAR  O  AFASTAMENTO  DA  EXMA.  DRA.  MARIA  DO  CÉU 
PITANGA DE ANDRADE, JUÍZA SUPLENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO 
ESPÍRITO  SANTO,  POR  30  (TRINTA)  DIAS,  A  PARTIR  DE  18/06/2018,  PARA  GOZO  DE 
FÉRIAS.

SALA DAS SESSÕES, 11 de junho de 2018.

DES. RONALDO GONÇALVES DE SOUSA, Vice-Presidente no Exercício da Presidência

DES. NAMYR CARLOS DE SOUZA FILHO

DR. RODRIGO MARQUES DE ABREU JÚDICE

DR. MARCUS VINICIUS FIGUEIREDO DE OLIVEIRA COSTA

DRª. WILMA CHEQUER BOU-HABIB

PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL

Documentos da DG

Portarias

PORTARIA Nº. 220/2018

O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO, NA FORMA DO 
§  2º,  ART.7º,  DA  RESOLUÇÃO  TSE  Nº  22.054/05,  E  DO  ATO  Nº  36/97  DA  PRESIDÊNCIA 
DESTE REGIONAL,
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